PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES – BENEFÍCIOS FISCAIS

EM ELABORAÇÃO

(13/03/2008)

A equipe da AGREM informa que em breve neste espaço serão disponibilizadas as principais perguntas e respostas relacionadas à concessão de benefícios fiscais no Distrito Federal. No entanto, com a finalidade de prestar breves esclarecimentos, elaboramos abaixo um artigo que pode esclarecer algumas dúvidas quanto à concessão de incentivos econômicos e fiscais que podem ser concedidos a empresas instaladas no DF.

Incentivos Econômicos e Fiscais concedidos no DF

As empresas interessadas em se instalar no Distrito Federal contam desde o exercício de 2004, com o Pró-DF II – Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do DF. Para atrair investimentos, o Governo do DF concede incentivos, como benefícios fiscais, tributários, econômicos, tarifários, creditícios (capital de giro e financiamento para implantação de projetos), infra-estrutura e capacitação profissional, entre outras formas de apoio.

Conforme dispõe a Lei nº 3.196/03, podem se beneficiar do Pró-DF II quaisquer iniciativas empresariais produtivas, sob a forma de implantação de novo empreendimento, reativação, modernização, expansão, relocalização de empresa já existente, que promovam investimentos destinados a aumentar a produção de bens e serviços, melhorar a produtividade e a qualidade de produtos.

O Pró-DF II, tal qual o anterior Pró-DF, promove incentivos e benefícios fiscais, mas exige contrapartidas representadas pela implantação do projeto no tempo certo contratado, produção de bens ou serviços, geração de emprego e renda, sendo a última exigência, acompanhada diretamente pela Secretaria do Trabalho do DF. Caso os compromissos assumidos não sejam cumpridos no prazo estabelecido em contrato, os benefícios são cancelados e o terreno deve retornar ao plantel do Pró-DF II.

Informações sobre o PRÓ-DF podem ser obtidas no sítio www.sde.df.gov.br.

É importante mencionar que até a data de 03 de março de 2008 existia um regime tributário diferenciado para o segmento atacadista denominado por TARE - Termo de Acordo de Regime Especial, que foi extinto pela lei nº 4.100/2008.

No caso de a empresa atuar no ramo de logística, deve consultar no sítio da SEF os Decretos nº 23.178/2002 e 24.031/2003 e a Lei nº 3.152/2003.

Para conhecimento das alíquotas diferenciadas constantes nos regulamentos do ICMS e ISS do DF, o interessado deve consultar os seguintes dispositivos legais:

· No Decreto nº 18.955/1997 - Regulamento do ICMS - as operações contempladas pela isenção estão relacionadas no Caderno I do Anexo I e as operações contempladas pela Redução de Base de Cálculo estão relacionadas no Caderno II do Anexo I.

· No Decreto nº 25.508/2005 - Regulamento do ISS - artigo 3º, estão relacionadas as operações contempladas pela isenção do imposto.

